
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS

CIDADE DOS PROFÉTAS

Ofi cio n.o PMC/ SEGOV I 207 /2022' Congonhas, 3 de outtrbro de 2022

Exmo. Sr.

Hemerson Ronan Inácio,

Presidente da Câmara Municipal de CONGONHASiMG'

Prezado Senhor,

Em atenção ao Oficio 088/2022lSecretaria' datado de 20/0912022'

encanriúamos a v.Exa. a Comunicação Interna n.' s28/2022, por meio da qual a P«lcuradot ia

Geral do Município presta informações, em atendimento ao Requerinr ento cMCl239l2022' de

autoria do nobre vereador Lucas Santos Vicente'

Naoportunidade,reiteramosaV.Exa.edemaispares,nossasrespeitosas

saudações.

Atenciosamente,

Simônia SILS lhães

Secretária MuniciPal de Coverno

Cámara Municipal dô Congonhaa
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2/'' cÂvann MUNICTPAL
Coso do Legislotivo Vereador Ênio do Gomo

REeuERIMENTo &.39 Do22
Do Exmo. Vcreador Lucas Sautos Viccnte (l,ucos Ilob).

Ao Exmo. Sr. Hcmerson llonarr Inácio (i\lórcio)
l'res iiante tlu (.'timura \ lttnic' i pul dc (.'otrgottltit.s.

Requciro. em corrlbrnridade com o artigo 50 do Rcgimcnto Intcrno. quc. ouvido o plcnzirio.

solicitc ao I)rcleito as scguitrtcs inli»t.naçôcs:

L l:rn quc situitçâo cncontra-sc o proccsso administrativo de númenr 000011{9/2022'l

2. llxiste um prilzo irara solução dcssc processo? Sc sirn. quando'.) Se niro. cspecificar os

InOl.l \'os.

Congonhas. I 5 de' Sctcmbro dc 2022.
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PROCU RADOR IA-GERAL

coMUNtcAÇÃo INTERNA No 82812022

DE: Ana Flávia Silva Cruz - PROJUR

PARA: Simônia lVlaria de Jesus lt/agalhães - SEGOV

REFERÊNCIA: Requerimento 239 I 2022

Prczada Senhora,

Valho-me do presente para encaminhar as inÍormações

solicitadas: Já foi feito o parecer (conforme em anexo) para homologação do

Procurador Geral do Município.

Na oportunidade, colocamo-nos à disposição para os

esclarecimentos que forem necessários.

Congonhas, 03 de outubro de 2022.

ANA FLAVTA s|LVA:::'ii,1',1if[iil "
(RUZ.l 3108596ól.iuz'r,cs16,

Ana Flávia Silva Cruz
Assessora Técnica
Matricula 20144386

Proauradoria-Gerat . PreÍêiLura de Congonhas úc
Prâçâ Presidênte luscelino Kubltschek. 135 - Cenlro . 36ú15-000 Congonhâs MG . ÍelelDne, 13113731 1300
www.congonhas À,rG cov.llR Rarnars, 118ó



PARECER JURíDICO N" PGM/685/2022

Processo Administrativo PIVIC no B4W2A22

Órgão Consulente: Chefia de Gabinete do Prefeito

Trata-se de requerimento administrativo de indenização por danos

materiais protocolado pelo Sr. José Carlos do Prado Cavanellas, inscrito no CPF

n" 046.482.696-91.

O caso concreto1á foi bem relatado e analisado, no que tange aos

aspectos do direito material em perquirição (elementos da responsabilidade civil

Estatal), nos termos do r. Parecer Jurídico no 12112022 (fls. 32133), da lavra do Dr.

Ricardo Alexandre Gomes, tendo sido aprovado pelo Dr. Procurador-Geral (art. 30,

inciso X da Lei Municipal no 2.306/2001).

Ocorre que, em manifestação posterior, o ilustre parecerista aduziu

que "deve ser encaminhado proieto de leÍ à Câmara Municipal autorizando o

Poder Executivo a realizar o acordo". Argumenta que essa autorização legislativa

para o caso concreto seria imprescindível, tendo em vista que " nào há disposiÇão

de lei municipal que disponha de forma qenérica sobre a possibilidade do Poder

Executivo de fazer acordo judicial ou extrajudicial em demandas comuns"

Nesse contexto, elucido que a presente manifestação se concentra

na uestão de fundo trazida no des pacho de 'í1. 44, que pode ser assim colocada:

Sem Lei Municipal que disponha sobre a transação/autocomposição de

conflitos no âmbito da Administraçâo Pública, o Município de Congonhas

está totalmente impossibilitado de celebrar acordos, tanto na via judicial

quanto na administrativa?

Enquanto não for editada tal Lei Ívlunicipal, a melhor soluÇão seria o envio

de inúmeros Proietos de Lei autorizativa para ceÍebração de acordos em

cada caso concreto?

I- RELATORIO:



Rogando venia aos que discordam, tenho que ambas as perguntas

devem ser respondidas negativamente, como tentarei demonstrar.

II - UNIFORMIZAÇÃO:

Sendo assim, ad cautelam, recomendo que o tema seja colocado

em discussão entre os colegas, para uniformização de entendimento do órqão de

Advocacia Pública.

Dessa forma, pretende-se atender ao princípio da eficiência, na

medida em que o entendimento uniforme poderá ser aplicado automaticamente aos

casos análogos, com reduÇão do número de consultas repetitivas a esta PROJUR,

além de afastar o risco de Pareceres diverqentes sobre a mesma questão jurídica,

de modo a transmitir segurança jurídica aos gestores públicos para a tomada de

decisões assertivas.

III - FUNDAMENTAÇÃO:
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Nitidamente, a questão suscitada à f.44 desborda dos contornos

deste processo, pois é certo que a solução jurídica para o presente caso repercutirá

em inúmeros casos idênticos ou assemelhados, presentes e vindouros.

A) Do Princípio da lndisponibilidade do lnteresse Público:

Delimitacão das fronteiras de atuaÇão dos aqentes públicos - ProteÇão dos

bens e interesses do povo - Reflexões à luz do caso concreto:

O Princípio da lndisponibilidade do lnteresse Público se baseia

no fato de que o qestor público é mero mandatário ou curador de bens e interesses

titularizados pelo oovo. Exatamente por isso, não lhe é dado dispor livremente de

tais bens e interesses, ao seu alvedrio. Para tanto, deve obter a oermissão do povo,

através de seus representantes democraticamente eleitos: os Parlamentares. E o

instrumento que corporifica essa vontade ou autorizaÇão popular é a Lei.



Ocorre que a aplicação do princípio da ind ispon ibilidade comporta

gradaçóes, a depender da natureza do bem ou interesse em prova.

Há certos bens jurídicos e interesses que, por sua essência pública

Íundamental, são absoÍutamente irrenunciáveis. Por exemplo, sequer mediante lei

o gestor público poderia renunciar aos chamados "poderes administrativos" (e.9.

poder de polícia), pois se ele não pode abrir mão do interesse público, também não

lhe e dado dispor dos instrumentos necessários para a sua consecução.

Noutros casos, embora o bem ou interesse em si seja indrsponível,

é possível que mediante lei o gestor público fique autorizado a renunciar, náo ao

bem jurÍdico, mas sim a determinadas decorrências dele. Nesse passo, embora a

competência tributária (poder constitucionalmente conferido aos entes Íederativos

para instituir os tributos) seja indisponível, é possível excluir o crédito tributário pela

isenção, nos termos de autorização legal específica. Essa renúncia de parcela da

receita pública, operada com a isenção, somente será legítima se for instrumento

de promoçáo do bem comum.

Perg unto: em oual das hioóteses SU Dra se encaixa o caso em tela?

No meu falível sentir, nenhuma delas! Afinal, qual seria o bem ou interesse público

tutelado na espécie? O que o povo, mediante autorização legal, estaria a dispor ou

renunciar? Ora, logicamente só é possível renunciar daquilo que se é titular.

Se a própria Administracão Pública constata que em determ inado

confiito a razáo está com a parte contrária , mesmo assim deve negar-lhe o legÍtimo

direito e indicar a esse cidadão a porta de entrada do Poder Judiciário? Em que

medida o interesse público será protegido ou promovido com tal atitude?
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Noutras palavras, esse princÍpio fortemente republicano delineia os

limites da atuação dos agentes públicos, sob duplo enfoque: veda o exercício

de atividades com intenção de buscarvantaqens individuais para si ou para outrem;

impôe o dever de agir quando as necessidades de a coletividade assim exigirem,

a fim de satisfazer o interesse público.



Veja-se: no caso vertente, o cidadão pretende ser indenizado por

danos que teriam sido causados em automóvel de sua propriedade. Narra que o

veículo estava estacionado na via pública, quando inopinadamente foi atingido pela

queda de uma árvore localizada dentro de Escola Municipal.

Como consabido, as pessoas jurídicas de direito público podem ser

demandadas a responder por supostos danos que seus agentes, nessa qualidade,

eventualmente tenham causado a alguém.

Se o alegado dano tiver sido causado por conduta omissiva, como

a suposta negligência na manutenção de equipamento público, a responsa bilidade

civil do ente estatal é SUBJETIVA, devendo ser analisada à luzda Teoria da Culpa

Anônima do Serviço (" faute du serylce" ).

Nesse caso, seriam reqursitos ou elementos da responsabilidade

civil estatal: a ocorrência do fato administrativo, consistente em conduta omissrva

ilícita (ou seja, a Administração Pública tinha a obrigação e a possibilidade de agir

e não agiu); o dano indenlzável; e o nexo de causalidade que liga o fato ao dano.

Consta dos autos Relatório da Defesa Civil, datado 0110312021

segundo o qual se " constatou vísualmente que algumas árvores nas mediações

das edificações da esco/a em questão, por serem árvores de grande e médio porte

e algumas se encontram em terreno acidentado, (...) há necessidade de poda" (fls.

26t28).

No mesmo sentido, a Secretaria de Meio Ambiente atestou que

"(...) em fevereiro de 2021 (...) íoi realizada vistoria ambiental, onde foi constatada

a necessidade de poda de algumas árvores e supressão, através de corte raso de

03 (três) ârvores, sendo que uma delas se referia à árvore que sofreu queda sobre

o carro objeto central deste processo". AÍirma que "foi constatado que a mesma

já se encontrava totalmente seca, ou seja, já sem vlda. Esse fato agravava o risco

de queda, juntamente com outros fatores, como inclinação do terreno" (fl.24).
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Por fim, Boletim de Ocorrência narra que a queda da árvore se

deu em 0111212021 (fls.06/08). Portanto, cerca de 10 (dez) meses se passaram

sem que a Administração Pública adotasse as providências devidas e adequadas

para evitar a ocorrência do resultado.

Baseado em todos esses elementos juntados aos autos, o ilustre

Procurador Municipal concluiu em Parecer JurÍdico pelo deferimento do pedido

formulado pelo cidadão, por estarem presentes os requisitos da responsabilidade

civil estatal. Contudo, acertadamente advertiu: " deverá o munic/pro se assegurar

de apurar devidamente os danos causados e quantificar justificadamente e de

forma comprovada o valor a ser estipulado para fins de indenização, o qual

deverá ser apresentado para o requerente, em forma de acordo" (íls. 32133).

A corroborar, cito o escólio de Maria Sylvia Zanella Di Pietrol:

"A reparação de danos causados a terceiros pode ser feita no âmbito

administÍativo, desde que a Administraçáo reconheça desde logo a sua

responsabilidade e haja entendimento entre as partes quanto ao valor da

indenização".

Sendo realizada essa apuração minuciosa da extensão dos danos

causados efetivamente no veículo pela queda da indigitada árvore, e comprovado

o quantum do prejuízo através de orçamentos (pesquisa de preços), não vislumbro

impedimento para a celebração de acordo pela Administraçã o Pública. O que não

se pode admitir é o Município paqar ao requerente por consertos sem nexo

de causalidade com o fato ocorrido, tampouco paqar pelos servicos valores

acima dos raticados no mêrcado , sob pena de responsabilizaÇão dos agentes.

De efeito, independente de lei específica autorizativa, parece-me

juridicamente possível o Município Íirmar acordos com pârticulares, exclusivamente

nos casos em que restar cabalmente demonstrado em processo (administrativo ou

judicial), a presença dos seguintes requisitos cumulativos:

I Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella . Direito Adminislrativa.2T" Ediçáo, São Paulo: Editora Atlas, 2014. O. 737
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- Constatação de que o direilo pleiteado pe lo cidadão é le ítimo;

- O reconhecimento desse direito nã renúncia ou violação

ao interesse público;

- O acordo é vantaioso para o Poder Público

- Prévia oitiva do órgão de Advocacia Pública;

- Decisão motivada e publcada (transparência );

B) Da (im) possibilidade de celebraÇão de acorylqs judiciais e

extraiudiciais pelo Estado: Releitura baseada na evolução do Direito Público

Brasileiro e na noÇão contemporânea de Administraçao fq!ica:

Não se olvida do entendimento esposado por significativa parte da

doutrina clássica2 do Direito Administrativo, no sentido de que o Poder Público só

poderia firmar acordo com particulares se amparado em lei especÍÍica autorizativa,

por imposição do Princíoio da lnd isponibilidade. Vale dizer:

"O princíoio da leoalidade sjgniÍica estar a administração pública, em toda

a sua atividade, presa aos mandamentos dâ lei, deles náo se podendo

afastaÍ, sob pena de invâlidade do atô e responsabilidade de seu autor.

Qualouer acão estatal sem o corres ondente calco leqal. ou oue exceda

ao âmbito demarcado pela lei. é iniurídica e expõe-se a anulaçáo. Seu

campo de ação, como se vê, é bem menor que o do particular.

Na administração pública, não há espaço para libeÍdades e vontades

particulares, dêvê, o agente público, sempÍe agir com a Íinalidade de atingir

o bem comum, os interesses públicos, e sempre segundo àquilo que a lêi lhê

impóe, só podendo agir secundum /egêm. Enquanto no campo das relaçÕes

entre paíiculaÍes é lÍcito fazer tudo o que a lei nâo prolbe (princípio da

autonomia da vontade) , na administraÇão pública só é permitido fazer o

que a lei autoriza

6

2 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 6a Ediçáo. Sáo Pâulo: Sarâiva, 2001, pá9. 1O



Nesse sentido, há precedente recente do Tribunal de Justiça do

Estado de Minas Gerais, asseverando a impossib ilidade de celebracão de acordo

até mesmo em rocesso dicial à míngua de lei específica autorizadora. Veja-se:

EMENTA: APELAÇÃO C|VEL - FAZENDA PÚBLICA . ACOROO JUOICIAL

. TRANSAÇAO - AUSÊNCIA OE LEI ESPECIFICA AUTORIZADORA .

IMPOSSIB ILIOAD E . INOISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO .

PRINCiPIO DA LEGALIDADE - NECESSÁRIO RESPEITO A SISTEN/ÁTICA

DO PRECATÔRIO . RECURSO PROVIDO - SENTENÇA CASSADA.

Os interesses públicos são indisponíveis, o que signiíica que a pÍópna

Administração Públicâ náo os titulariza e nem tem disponibilidade sobrê eles,

cabendo-lhe apenas a íunção de cuÍadoria, respeltando as Íinalidades

predetermlnâdas pela lei. E permitido à Fazenda Pública celebrar

transacões nos autos em que seja parte, desde que haia lei conferindo

essa possibilidade ao Procurador-Geral da pessoa jurídica dê direito público

respecliva, o qual, por sua vez, autoriza o procurador do processo em

questão a celebrar o acordo.

(TJMG - Apelação Cível 1.0'191 .07.010659-3/001 , Relato(a): Des.(a)

Geraldo Augusto , 1' CÂMARA CíVEL, jubamenlo em 23tOAt2O22.

publicaçáo da súmula em 2910812022)

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA

JUDICIAL. FAZENDA PÚBLICA. LEI AUTORIZATIVA.

SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA. REMESSA. NECESSIDADE.

DO AJUSTE. INEXIGIBILIDADE, SENTENÇA REFORMADA.

o tva e ííica t)

. ACORDO

AUSÊNCIA.

NULIDADE

a Pública

celebrar acordos nos autos êm que seja parte.

- A sentença homologatória de acordo judicial celebrado pela Fazenda

Pública é passível de reêxame necessáfio, mormente quando o ajuste

estipule obrigação ilÍquida.

- Em face da vedação lêgal à transação e diante da ausência dê submissão

da sentença homologatória ao reexame necessário, devê ser reconhecida a

nulidade, e consequente inexigibilidade do acordo judicial celebrado entre os

litigantes.

(TJMG- Rêmessâ Necessária-Cv 1.0332.12.001944-0/003, Relator(a):

Dês.(a) Moacyr Lobato , 5â CÂMARA CÍVet, lutgamenlo em 1511212016,

publicação da súmula em 1911212016)

F e



Logo, está claro que a questão em tela permanece controvertida,

sendo plenamente justificada a abordagem cautelosa recomendada no r. despacho

de Í1. 44, no intuito de se evitar possível responsabilizacão de aoentes oúblicos em

decorrência da celebração de um acordo eventualmente considerado desvantajoso

ao interesse público pelos órgãos de controle externo, por exemplo.

Todavia, não se pode negar que desde o advento da Constituição

da República de'1988, nosso Direito Público tem soÍrido paulatina transÍormaÇão,

com evidente reflexo sobre a noção de Estado e o seu propósito.

Com a promulgação da Emenda Constitucional no 19/1998, que

incluiu o Princípio da Eficiência no rol do arl.37, caput, o processo de redefinição

do papel da Administração Pública se intensiÍicou. Naquele momento, Íicou claro o

intuito de evoluir do modelo burocrático, excessivamente rígido e formalista, para

um modelo gerencial de Administração Pública, mais flexível e focado no eficaz

atendimento das necessidades concretas do cidadão. Efjciência implica em buscar

sempre melhores resultados práticos e menos desperd ícios nas atividades estatais,

o que beneficia toda a coletividade, logo, satisfaz o interesse público.

Nesse contexto, a concepção tradicional de "legalidade estrita"
também foi cedendo espaço para a noção maior de juridicidade. A partir de então,

entende-se q ue a Administração Pública se vtncula ao Ordenamento Jurídico como

um tod (formado não apenas pelas leis, mas também pela própria Constituição e

pelos princípios jurÍdicos), permitindo uma margem razoável de autonomia, como

explica Rosano Pierre Maieto3:

"E de se ressaltar que a inclusão do Drincípio da eficiência entre aquêles

insculpldos no caput do ad..37 da CFl1998 desloca o debate da atuação da

administragão - anteriormente restrito aos limites da vinculaçáo e da

discricionariedade, em que a submissão à lei era o principal parâmetro de

3lúAlETO. Rosano Paerre. Admínistração Pública Dialôgica e Íribunais de Contas: novas perspectivas

do controle externo prospectiyo. SimetÍia, IS. f/, v. 1, n. B, p. U-74, 2022. Disponivet em:

https://revista.tcm.sp.gov.brlsimetÍia/articte/viewi 102. Acesso em. 27 sel. 2022.
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validade - para Íoca r na finalidade pública identificada como o

atinqimento do in teresse Dúblico. o oual devê orientar a atuacâo estatal

Não se trala, por outro lado, de ignorar ou descumprir a lei eÍn prol do

resultado Íinal que se busca, mas sim autorizar a atuaçáo da administração

em situações fáticas não pÍevistas em lei, mas que exigem do poder

público uma resposta imediata paÍa o caso concreto.

Já a administraÇào consensual representa unr novo patamar do modelo

regencial, passando a pautar a atuaçáo da adminislração a partir de

soluçôes dialoqadas, tanto com os órgãos e entidades responsáveis pela

formulação das políticas públicas quanto com os administrados, em

contraposição à atuação unilateral e imperativa no modelo kadicional".

Alterou-se a forma da Administração Pública se relacionar com os

Administrados, o que gerou repercussão sobre a questão em exame.

De efeito, em vetusto acórdão proferido no ano 2002, o Supremo

Tribunal Federal reconheceu a posslb]idêdele AA!111nistraÇão Pública celebrar

acordos mesmo sem lei autorizativa , desde que evidenciada a vantagem em prol

do interesse público. Confira-se

EMENTA: Poder Público. Transacão. Validade. Em regra, os bens e o

interesse público são indisponíveis, porque pertencem à coletividade. E, por

isso, o AdministíadoÍ, mero gestor da coisa pública, não lem disponibilidade

sobre os interesses coníiados à sua guarda e realizaçAo. Todavia, EL!êsg§
em que o pÍincíoio da indisponibilidade do interesse público deve ser

do mo ntc uando se tem êm vista ue a luu

oe la Administra âo é a quê melhor atenderá à ultimac o deste interesse.c

Assim, tendô o acórdáo recorrido concluído pela não onerosrdade do acordo

celebrado, decidir de forma diversa implicaria o reexame da matéria fático-

probatória, o que é vedado nesta instância recursal (Súm. 279|STF). Recurso

extraordinário não conhecido.

(RE 253885, RelatoÍ(a): ELLEN GRACIE, Primeira Turma, jutgado em

0410612002, DJ 2't -06-2002 pp-00í 1 8 EMENT VOL-02074_04 pp_00796)

Cumpre anotar que esse conjunto de transformações, alavancadas

pela Reforma Administrativa levada a cabo na segunda metade de década de 1g90,

I



não passou despercebido dos estudiosos do Direito Público, como se depreende

de instigante artigo publicado em 2010, pelo então juiz federal Fábio Fiorenzaa.

Note que já naquele momento, o autor vislumbrava a possibilidade

de o Poder Público firmar acordos com particulares, indeoendente de lei específica

autorizadora , nos casos concretos que restasse suficientemente demonstrado que:

1) a pretensão do cidadão é legítima; e 2) a solução consensual é vantajosa

para Administraçâo Pública.

Assim, apontando as vantagens da adoção de solução consensual,

alinhadas com os princípios da legalidade, economicidade e celeridade, concluiu:

d FIORENZA, Fábio Henrique Rodrigues de t\,4oraes. Conciliação e administraçâo pública Revisla Jus
Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 1S, n

https://jus.com.brlartigosl 1 7 1 31 . Acesso em : 27 set. 2022.

2594, I ago. 2010 DisponÍvel em

1C

,'Não 
há incompatibilidade entre a indisponlbilidade do interessê e bêns

públicos e a realização da conciliação pêla Administração Pública. pelo

contrário. A Administração, por estar sujeita ao princípio da legalidade,

deverá sêmpre dispor-se ao acordo em casos em que a Dretensão do

autor êstiver confoÍme os precedentes iurisDrudenciais ou que nâo

ênvolverem discussões mais complexas, indêpendentemente de

prêvisão lêoal.

E não apenas o princípio da legalidade estará sendo observado nesses

casos, mas também o princípio da economicidade, dado que, ao realizar

a transação, o autor abrirá mão dê parte dos valores que provavelmente

ganharia caso a ação fosse decidida pelo magistÍado. Sem contar que

seriam poupados tempo dos procuradores, custos administrativos

decorrentes do acompanhamento processual e honorários

advocatícios.

Além da economia, a conciliaçâo, por dar uma soluçáo rápida à demanda,

acaba por satisfazer também o princípio constitucional da duraÇão razoável

do processo. E, difundindo-se a prática, acabará por desafogar o poder

Judiciário, que terá mais ternpo para se dedicar às causas em que a

conciliação nào íoi ôbtida, que. consequentemente, lârnbém terão uma

soluçáo mais céleÍe .



Na mesma trilha, destacando as vantagens da soluçáo consensual

para o próprio interesse público, nos casos que a pretensão do particular se mostre

claramente leqítima, obtemperou Rafael Schreiber5:

E o ordenamento iurídico constitu cion alizad o que impÕe ao

administrador público e à própria advocacia pública, como representante do

administrador e tuteladora do interesse público primário, a busca da melhor

soluÇão para o interesse público,

O princípio da leqalidade não coloca óbices à atuacáo consensual

administrativa. O critério a ser aferido é o de veriÍicar se a soluçào adotada,

sêja imperativa ou consensual, possibilita como resultado o atêndimento

otimizado do interesse público. Em qualquer área do D reito Administrativo,

se a transacão Íor mais benéfica ao interesse público, na ponderação de

valores do caso concreto, estar-se-á cuÍnpÍindo o comando constitucronal.

principalmente os princípios da cêleridade, da êconomicidade e realizando

o próprio Estado Democrático Constitucional '.

A reboque das citadas transformações que atingem o nosso Direito

Administrativo, foram editadas várias leis de âmbito nacional, aplicáveis aos três

níveis de governo, determinando a busca pela solução consensual de conÍJitos no

âmbito da Administração Pública.

Lei 13.105, de '16 de março de 20'15 - Código de Processo Civil,

estabeleceu que o Estado promoverá. sempre oue possívei. a solucáo consensual

dos conflitos, e que os métodos de autocomposição deverão ser estimulados por

juÍzes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive

no curso do Drocesso iudicial.

s ScHREIBER, Raíael. A possibilidade de realização de acodos judiciais e extrajudiciais pot advogado
público, sem prévia lei autorizatlva: Métodos operacíonais à luz do Neoconstitucionatismo. Revasta Jus
Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano tg , n. 4122, 14 out. 2014 Disponivel em:
https://jus.com.brlartigos/2gg17. Acesso emi 27 set. 2022.
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Note que o comando imperativo ("o Estado promoverá")e dirigido

não apenas ao Estado-Juiz, mas também ao Estado-Administrador, segundo a

doutrina especializada6:

Nesse ponto, em relação a celebração de acordos em processos

administrativos, comungo do mesmo entendimento do ilustre colega, em prol da

cna cão de Câmara de Concili o e Resolu ão de ConflitosT demonstrandoCAa c

assim a opção do Poder Público em estabelecer um diálogo mais amigável com os

seus administrados, contribuindo assim para diminuir o número considerável de
demandas levadas ao Poder Judiciário" (fl.44).

6 CASTELo BRANCO, JanaÍnâ Soares Noleto. Advocaciâ Pública e a so,ução consensua, dos conflitos.
2â Edição. Salvador: Juspodivm ,2020, p. 25126.
7 A exemplo da câmara de Mediaçáo e de conciliaçáo da Adminislraçâo Pública Federal, da Advocacia-Geíat
da Uniáo.

i2

"Mesmo que a busca da solucão pacifica dos conflitos esteja prevista na

Constituição Federal, em sêu art. 4", Vll, como princípio a reger a República

nas relaçóes internacionais, é mister reconhecêr que, por dever de não

contíâdiçáo, tal princípio também deve oÍientar internamente a atuacâo

êstatal. Náo é Íazoável defendeÊse que tal diretriz de política externa não se

aplica à atuação estatal interna.

(...) o CPC/15, em seu art. 3o, § 2o, previu o devêr do Estado de, sempre

que possivel, promover a solugão consensual dos conflitos. Nâo se

mostra minimamênte razoável interpretação no sentido de que o Íeferido

comando legislativo se dirige apenas ao Estado enquanto instituição

acionada para a resolução de conflito enÍe particulares. Tambám o Estado-

Administraqão. quando pÍesente conflilo de interesses do qual faca

oartê. tem o dever de buscar a consênsualidade".

Ainda, o Código de Processo Civil determina expressamente que

juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público estimulem

modos de solução consensual, "inclusive no curso do orocesso iudicial". Significa,

a contrario sensu, que os métodos de autocomposição de conflitos também devem

ser adotados e estimulados na via administrativa, aliás, como íorma de prevenir

ações judiciais (notoriamente morosas e dispendiosas).



Nessa linha, a propósito, prevê a Lei 13.140, de 26 dejunho 2015'

que dispõe sobre autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública:

Art.32. A União, os Estados, o Distrito Fêderal e os Municípios Doderão

criar câmaras de revencão e resolucão administrat iva de conÍlitos. no

âmbito dos resoêctivos óroàos da Advocacia Públic , onde houveÍ, comal

competência para:

I - dirimir conflitos entre órgãos e entidades da administraÇão pública;

ll - avaliar a admissibilidade dos pêdidos de resoluçáo de conflitos, por meio

de composição, no caso de contÍovérsia entre particular e pessoa juridica de

direito público;

lll - promover, quando coubeÍ, a celebraçâo de termo de ajustamento de

conduta.

§'1o O modo de composiÇáo e funcionamênto das câmaras de que trata o

caput sêrá estabelecido em regulamênto de cada ente ÍedeÍado.

§ 2o A submissão do conflito às câmaras de que trata o caput é Íacultativa e

será cabÍvel apenas nos casos previstos no regulamento do respectivo ente

federado.

§ 3o Se houver consenso entre as partês, o acordo seÍá reduzido a termo e

constituirá tÍtulo executivo extrajudicial.

§ 4" Não se incluem na competência dos órgãos mencionados no caput

deste artigo as controvérsias que somente possam ser resolvidas por atos ou

concessão de direitos suieitos a autorizaÇão do Poder Leqislalivo

§ 50 Compreendem-se na competência das câmaras de que trata o capút a

prêvençâo e a resolução de conflitos que ênvolvam equilÍbrio econômrco-

financeiro de contratos celebrados pela administração com particulares.

lnobstante, entendo que o fato de tal "Câmara de Conciliaçáo e l

Resolução de ConÍlitos" ainda não ter sido criada por let no âmbito deste Município

de Congonhas, não constitui obstáculo intransponível à celebracão de transação
pelo Poder Público na via administrativa.

Tanto é assim, que a mesma Lei Nacional 13.14012015 prescreve:

Art. 33. Enquanto não forem criadas as câmaras de mediação, os
conflitos ooderão ser dirimidos nos termos do procedimento de mediação
prêvisto na Subseção I da Seção lÍdo CapÍtulo I desta Lei.
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Ainda, vale destacar o art.26 da Lei de lntrodução às Normas do

Direito Brasileiro, incluído pela Lei 13.655, de 25 de abril de 291§,, que autoriza a

autoridade administrativa a celebrar compromisso com os interessados, desde que

observados certos requisitos:

Art. 26. Para eliminaÍ irregularidade, incerteza jurídica ou situaÇão

contenciosa na aplicação do direito público, inclusive no caso de expedição

de licenÇa, a autoridade administrativa poderá, após oitiva do órqáo

iurídico e, quando for o caso, após realizaÇão de consulla públlca. e

p resentes razões de relevante interesse qeral , celebrar compromisso

com os interessados, @, o qual só

produzirá efeitos a partir dê sua pú!!gsê9jli.9jê1.

§ 1o O compromisso reÍerido no caput deste ârtigo

l- buscará solucão iurídica orooorcional equânime, eficiente e

compativel com os interesses qerais,

ll - (VETADO);

lV - devêrá prever com clareza as obrigaçÕes das partes, o prazo para seu

cumprimento e as sanÇÕes aplicáveis em caso de descumprimênto.

Nitidamente, trata-se de mais uma forma de transação colocada à

disposição da Administração Pública e, se cumpridos os reguisitos para celebração

previstos no próprio dispositivo, o ajuste de vontades estará plenamente compatível

com o princÍpio da indisponibilidade do interesse público.

Para alguns doutrinadores, referido dispositivo encerra verdadeira
CláusuÍa Geral, funcionando como permissivo oenérico e estÍmulo para a adoção
de meios consensuais de resolução de conflitos pela Administração pública.

Ill - não podêrá conferir desoneração permanente de dever ou

condicionamento dê direito reconhecidos por orientação geral;



.rÍ,:là*;ü'. ,*ig*
Nesse sentido, sustenta Leonardo Cunha8:

"Tal dispositivo, como bem destaca Edilson Pereira Nobre Júnior, contóm

disposição de caráter qeral que se destina a conÍerir dosagem democÍática

ao Direito Administrativo brasilêiro, ao permitir que a Administração - de

quâlquer dê suas esferas polílicas - incorpore o consenso na tomada

dê suas decisóes.

A disposiçáo satisíaz, a um só ternpo exigências de legalidade e cie

eficiência, autorizando o aqente público a aqir pela pauta consensual

Íazêndo que o acordado sêja suscetível dê mais fácil cumprimento, com

oque sê êvita o recurso, penoso e demorado, à via iudicial Há , enÍim, a

incorporação dâ tendência à implantaçâo da administraçâo concertada, ou

administração consensual, ou aindâ sofl administration, que expressam

novas formas de democracia participativa

No âmbito federal, tal previsão Íoi regulamenlada pelo Decreto 9.830, de

2019, contendo, em seus arts. l0 e 11, detalhamenlo sobre a cêlebrâção de

compromisso, bem como de termo de ajustamento de gestão.

A disposição contida no art.26 da Lei dê lntrodução contém, a bem da

verdade, uma ctáusula geral estimuladora da adoção de meíos

consensuais pelo Poder Público. Aliàs, por força do art. 30 da mesma

LINDB, o Poder Público devê desenvolver procedimentos internos hâbejs a

identiÍicar casos para sugerir a aplicação dos meios consensuâis de conÍlito.

Esses dispositivos - aliados aos arts. 30 e 174 do CPC - êstabelecem o

dever de a Administracão Pública adotar meios consensuais de solucáo

de disputas.

O sistema multiportas de solucão de disputas é, eníim, compatível com

o ambiente público, podendo abrang er as controvérsias que envolvam

a Fazenda Pública '

8 cuNHA, Leonardo carneiro d a. A fazenda púbrica em juízo.17a Edição. Rio de Janeiro: Forense, 2020, pág
895/896

https://anpm-com.bÍ/voz-do-associado/a-transacao-da-Íazenda-publica-na-sistemalica-do-artigo-26-dâ-lei-

de-introducao-âs-normas-do-direito-bÍasi leiro
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Mesmo entendimento esposado por Orlando Mazzotta Neto, em

artigo intitulado "A transaçáo da Fazenda pública na sistemática do aft. 26 da Lei

de lntrodução âs Normas do Direito Brasileiro" , publicado em maio de 2021 pela

Associação Nacional dos Procuradores Municipais - ANpMe:



Esse inovadôr compromisso ou acoldo bilateral, que prescinde da

apreciação do Poder Judiciário para produzir eíeitos jurídlcos, é um

permissivo lêqal democrático e reDublicano. que possibilita que a

Administra cão Pública oossa tÍansacionar com a oarte interes sada

(...)

Diante do exposto, a celebÍaÇão de transação da Administração Pública, nos

termos do artigo 26 da Lei de lntroduçáo às Normas do Direito Brasileiro é de

suma importância, pois buscará a melhor soluçâo possÍvel para a

coletívidade, com eficiência e observáncia dos demais principios

administrativos vistos acima, desbuíocÍâtizando litlgios em processos

âdminislrativos ou judiciais, sendo Íelevante a rêpercussáo desta temática no

meio jurídico".

Com base em tudo que foi dito até aqui, já e possível afirmar que o

Ordenamento Jurídico atual autoriza - e até estimula - a autocomposição entre

a F azenda Pública e o cidadão-administrado.

Como consabido, o Poder dê Autotutela permite à Adminlstração

Pública rever seus próprios atos administrativos quando forem ilegais, consoante

dispõe a Súmula no 473 do Supremo Tribunal Federal:

Súmula 473. A AdministÍaÇão pode anular seus próprios atos, quando

eivados de vícios que os tornem ileoais, porque deles não se originam

direitos; ou revoga-los, por motivo de conveniência e oportunidade,

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a

aprêciação judicial.

A rigor, a autotutela consiste em dever-poder da Administração,
decorrente do Princípio da Juridicidade (a versão contemporânea da legalidade),
como elucida a doutrina de escollo:

'0 oARVALHO, Marheus. Manuar de Direito Administratlvo. 1oâ Ediçáo. são pauro: Juspodvim, 2022, pág. 96
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C) Da desnecessidade de autorizaÇão legal específica para a

Administracão Pública reconhecer a ileqalidade de seus atos e determinar a

correeão da situação contrária ao Direito:



"A anulaÇáo de atos ileqais pelo poder público náo se configura como

uma faculdadê do administrador, mas sirn um pgg!9!deyCl!.!149i9!!9-[9i!9

oue deixe de efetivar a retirada do ato em dêsconformidadê com o

rd namento u ríd ico , ainda que não tenha sido pÍovocado por nenhum

inteÍessádo'

Em suma, a Administração Pública deve, inclusive de ofício, rever

seus próprios atos ao constatar sua antijurid icidade, bem como adotar providências

para restabelecer o staÍus anterior (produção de efeitos ex tunc).

Na mesma linha de raciocínio, é Iógico concluir pela possibilidade

da Administração Pública, mediante provocação do interessado, motivadamente

reconhecer a legitimidade do direito pleiteado pelo cidadão-administrado, e com ele

celebrar acordo para solucionar o conflito de forma eficiente. célere e econômica,

desde que não haja qualquer renúncia a bem ou interesse público.

O Princípio da Juridicidade impõe que a atividade administrativa

se desenvolva toda em conformidade com o Direito, não penas com a lei em sentido

estrito. As condutas emanadas dos agentes públicos devem ser revestidas de boa-

fé, senso de justiÇa, moralidade, razoabilidade. Outrossim, a Administração Pública

também está subordinada aos Princípios da Eficiência, Economicidade, Duração

razoável dos processos, dentre outros.

Com efeito, se ficar constatado que o particular tem total razão

no caso concreto, a postura juridicamente adequada que se espera do Poder

Público é reconhecer a legitimidade do direito e "dar à César, o que é de César".

Para tanto, não é necessária uma lei específica autorizatlva , pois não se está diante

Na abalizada lição de Leonardo Cunhall:

1r cuNHA. Leonardo carneiro da. A fazenda púbrica em jutzo. 17a Ediçàq Rio de Janeiro: Forense, 2020, pág
145
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de renúncia a bem ou interesse público aloum.



"Em razâo do princípio da tegalidade (CF, art.37), a Administraçâo Pública,

uma vez constatando que não tem razão em detêrminado conflito, tem

o dever de dar cumprimento ao direito da parte contrária. Se náo há

direito em favor do Poder Público. não se oode íalar em interesse

oúblico, justamente porque atender ao interesse pÚblico é cumprir deveres

e reconhecer ê respeitãr direitos do administrado.

Para dar cumprimento ao direito da parte contrária, não é preciso que haja

decisão judicial; é possÍvel @, êm atenção

aos princípios da legalidade, da moralidade e da impessoalidade, desde

que observado o devido processo administrativo, fazer cumprir o direito

do particular".

No mesmo sentido, prescreve Roberto Gil Leal Faria, citado por

FIORENZAl2:

Colhe-se da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de

Minas Gerais julgados recentes favoráveis à transaÇão em processo iudicial , desde

que seja observado o regime de precatórios (art. 100 da constituição da República),
por se tratar de pagamento devido pela Fazenda em virtude de sentença judiciária,

ainda que meramente homologatória de acordo. Veja_se:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO . AÇÃO DE COBRANÇA -
ACORDO FIRMADO ENTRE A FAZENDA PÚBIICA E EMPRESA
PARTICULAR . PEDIDO DE HOI\4OLOGAÇÃO . INVIABILIDADE -
VIOLAÇÃO AO REGIME OE PRECATORIOS - RECURSO IMPROVIDO-

12Op. Cit. DisponÍvel em: https://jus.com. b arLigost1l131. Acesso cm: 2t set.2022

18

"Eis minha proposta: o que é indisponível é o "interesse público" êm si

e não o entendimento de que o gestor pÚblico só poderia agir em determinada

linha se houvesse diploma legal expresso que o autorizasse â tal. Nessa

ótica, o "interesse público" seria alcançado obsêrvando-se não apenas

o princípio da legalidade, mas também os da eÍiciência e da

economicidade, igualmente constitucionais. Oe acordo com essa

proposição, seria inadmissível o qestor público adotar postura omissiva.

a qerar. na prática. preiuízo aos cofres ou à sociedade de modo difuso.

sob a aleoaÇão de inexistência de lei quê o autorize a aqir com métodos

contemporânêos para evitar tal preiuízo .



L'E

rdênamento não obsta a celebra de transa âo entre

fazênda úbt tca e empresã privada , entretanto não se admite a

homologação de acordos que estabeleçam privilegios a algum credor,

deixando de observar a ordem de oaoamento de o recatór ros previsto no

artigo 100 da Constituição Federal.

- A exigência de que os pagamentos devidos pela íazenda pÚblica selam

rêalizados medianle apresentação dos precatórios visa assegurar o

tratamento impessoal e igualitário dado aos credorês, em observância aos

princípios constitucionais da moralidade, impessoalidade, isonomia e boa-fé

objetiva.

(TJMG - Agravo de lnstrumento-Cv 1.0000.21.194761-9/001. Relator(a):

Dês.(a) Júlio Cezar GuttierÍez, 6' CÂMARA CIVEL, julgamento em

1510212022, publicação da súmula em 21102120221

De toda sorte, assoma-se evidente que a celebração de qualquer

acordo pela Administração Pública, seja na via administrativa ou na judicial, só tem

cabimento se demonstrada a vantagem ao Erário. A propósito:

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÂO CIVEL

ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE COBRANÇ A . TRANSACÀO . VALIDADE -

INEXISTÊNCIA DE PREJUíZO PARA A FAZENDA PUBLICA - I\,IANDATO

COM PODERES ESPECIAIS PARA TRANSIGIR

1- É cat ível a transacâo entre a FazendaPúblicaeop aíicular, q uando

constatado o direito deste e o acordo for vantaioso à Adm inistraÇão

Pública.

2- É válida a transaÉo subscrita por procuradoÍ municipal que recebeu do
Prefeito poderes especiajs para reconhecer o pedido e transigir.
(TJMG - Apelação Civet .1.0352.06 

.032257_OlOOj, Relato(a): Des.(a) Carlos
Henrique perpétuo Braga , 19. CÂMARA CÍVEL, ,ulgamênto em 21tO2t2O1g,
publicação da súmuta em 28t92f2019)

ln d iscutivelmen te. é recome
disponha sobre a autocomposição no âmbi

.. 
de que

da Lei Nacional no 13.14012015, a fim de conferir segurança Jurídica,
tências, estabêlecer procedimentos, regras claras.

ndável a edição

to da Administra

de Lei Municipat que

ção Pública. inclusive
para criar a "
trata o art. 32

deflnir compe



constitui Pres

casos de me

renúncia a bem ou interesse público

ireito em favor do Poder Público

em casos tais' não há Íalar em renúncia a intere
E iustamente Por náo haver d

sse público indisPonível' razão Pela

ífica auto rza ttva

Todavia, no meu entendimento' a edição dessa Lei tr/lunicipal não

suposto para a celebraçáo de acordos na via administrativa nos

ro reconhecimento de legítimo direito ao particular' sem qualquer

A propÓsito' conflitos cuja solução dependa de autorização do

Poder Legislativo sequer;;;;;t"t suumetioas à câmara administrativa' como

qua lnao vislUM aneCESS idadede envio deproieto delel esoec
bro

para celebraçáo de acordos em cada caso concrêto

rcza o arl.32, §4" da Lei 13.140/2015

Art. 32. A União, os Estados' o Distrito Federal e

âm aras de even e res olu ão dmin istrati va dq confli tos no

c riar
PúbIi , onde houver, com

res VOsór d Adv cia a

b d ct

Alémdisso'denadaadiantaráaprovaraLeili4unicipalecriaressa

bendita e necessária câmara de prevenção e resoluçáo administrativa de conÍlitos,

sem antes outorgar à Procu radoria-Gera I do Município' que será a protagonista

do programa, as condições materiais e humanasl3 para assumir o novo feixe de

atribuiçÕeseentregarosresultadosdesejados,emproldointeressepúblico.

tv-coNCLUSÃO:

Diante do exposto, entendo ser possível a celebração de acordos

judiciais e extrajudiciais pela Administração PÚblica Municipal, tendo em vista que

13 Reestruturação do quadro de pessoal e provimento de cargos mediânte conculso público

os Municipios Poderão

comPelência Para:

(.)
§ 4'Não se incluem na compelência dos órgãos mencionados no caput

deste artigo as controvárslas quê somentê Possam ser resolvidas por atos ou
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Nesse contexto, é recomendável a edicão de uma Lei lt4unicipal

que disponha sobre autocomposição no âmbito da Administração Pública, inclusive

para criar a " Càmara de prevenção e resolução administrativa de conflitos" de que

trata o art. 32 da Lei Nacional no 13.14012015, a fim de conferir segurança jurídica,

definindo a composição e as competências, bem como estabelecer procedimentos,

mediante regras claras.

Por força do Princípio da lndisponibilidade do lnteresse Público,

a celebração de acordos que impliquem disposiçâo de bens municipais, renúncia a

direitos/receitas ou assunção de obrigaçáo extraordinária pelo tVunicípio dependem

de prévia autorizacão em lei específica, devendo o gestor público motivadamente

demonstrar, no caso concreto, quais os bens jurídicos de interesse público primáÍio

gue pretende promover ou maximizar com o ajuste de vontades.

Lado outro, com fundamento na autotutela (Súmula 473 do STF),

a Adminiskação Pública deve reconhecer de ofício (independente de provocação)

da ilegalidade de seus próprios atos e determinar a correção da situação contrária

ao Dirêito, em prestígio ao Princípio da Juridicidade (art. 37, capuÍ da CR).

Outrossim, se ficar comprovado que o ato ilegal do Poder Público

causou prejuízo ou supressáo de direito a alguém, de rigor a restauraÇão do sÍaÍus

anterior. E por não haver direito em Íavor do fi/unicíoio em casos tais (do ato ilegal

não há íalar em renúncia a interesse público indisponível.não se originam direitos),
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o Ordenamento Jurídir:o atual não apenas autoriza, rras também estimula a adoção

de métodos de autocomposiÇão para soiuÇão de conflitos entre a Fazenda Pública

e o cidadão-administrado.

Sem embargo, entendo que o fato desse órgão colegiado ainda não

ter sido criado por lei no âmbito do MunicÍpio de Congonhas, não constitui obstáculo

intransponível à transação pelo Poder Público na via administrativa, como base no

que dispõe o art. 33 da Lei Nacional no 13.14012015 e o art. 26 da LINDB.


